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1 - HISTÓRICO: 

A direção da Escola "Gani" situada na Rua Cap. Antônio 

Rosa, nº 409 - Jardim São Paulo/Capital, pelo ofício datado de 16-02-

87, solicitou ao Sr. Presidente do Conselho Estadual de Educação 

convalidação de atos escolares praticados anteriormente à autorização 

de funcionamento, sendo que esta só foi publicada às fls. 03 do 

D.O.E. de 17-02-87, conforme portaria DRECAP-3 de 12-02-87. 

O período em que a Escola "Gani" funcionou sem a devida 

autorização foi de 10-02-86 a 19-12-86. 

A Srª Diretora da referida Escola, às fls. 4, justificou 

o início antecipado, por confusão com a publicação da homologação do 

Plano de Curso, entendendo que isso autorizaria a escola a 

instalar o 1º grau e por insistência dos pais dos alunos oriundos do 

Pré, para início da 1ª série, a fim de continuarem na Escola seguindo 

a mesma linha educacional e filosófica.  

Após historiar os fatos contidos nos autos a Srª 

Supervisora considerou o seguinte: 

"Verificando e acompanhando o trabalho da escola, 

pudemos constatar que foi atendido em sua totalidade o currículo da 

escola aprovado no Plano de Curso, bem como seguido o calendário 

anexo a esta solicitação. O funcionamento foi normal, embora sem a 

necessária autorização". 

Na mesma linha da análise feita pela Srª Supervisora, 

também se pronunciaram as autoridades de ensino da Divisão Regional 

de Ensino da Capital-3, bem como da Coordenadoria de Ensino da Região 

Metropolitana da Grande São Paulo. 

Os autos estão instruídos com a documentação adequada. 
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2 – APRECIAÇÃO: 

Trata o presente protocolado sobre a convalidação de 

atos escolares praticados pela Escola "Gani", no período de 10-02-86 

a 15-12-86, quando a unidade escolar funcionou sem a devida 

autorização. 

A partir de 17-02-87, a Escola "Gani" foi oficialmente 

lgalizada, carecendo de regularização, apenas, o período anterior ao 

acima mencionado. 

O processo tramitou pelos orgãos da Secretaria da 

Educação e as autoridades de ensino, que opinaram nos autos, foram 

favoráveis à convalidação dos atos escolares praticados pelos alunos 

matriculados em 1986, na 1ª série do 1º grau: 

1 - Chana Weitman 

2 - Débora Fischer 

3 - Débora Pain 

4 - Shirly Nissin 

5 - Suzy Abeliovas 

A Assistência Técnica observa que as mencionadas alunas 

foram matriculadas com idade legal permitida pela legislação vigente, 

ou seja, Deliberação CEE Nº 13/84. 

Em complementação à Instrução A.T. 192/87, há que se 

ressaltar que, no lapso de tempo carente de regularização foi 

observado o mínimo exigido em lei, no que se refere aos dias letivos. 

No ano letivo de 1986, a unidade de ensino funcionou em 

187 dias. 

No que se refere ao pessoal docente da Escola "Gani” 

que atuou na mesma, no período de funcionamento irregular, segundo 

informação telefônica obtida da Srª Diretora Raquel Bastes, é hoje o 

mesmo do período de funcionamento irregular, com exceção da 

Coordenadora Sara Fischer que foi substituída pela Profª Tânia 

Kalmus. 

Precipitou-se a Diretora do Estabelecimento ao aceitar 

matrículas com base na Portaria da Delegada de Ensino, homologando o 

Plano de Curso com autorização para funcionamento, datado de 18 de 

dezembro de 1985, quando deveria aguardar a publicação no Diário 

Oficial. 
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Tudo indica ter havido engano de interpretação. A 

Escola teve funcionamento normal, apesar de irregular, no ano de 1986 

e, a partir de 1987 funcionou regularmente. Não há por que penalizar 

os alunos que cursaram com boa fé, o 1º ano, em 1986.  

 

3. CONCLUSÃO: 

Convalidam-se os atos escolares praticados pelos alunos 

e professores do referido estabelecimento, no período de 10 de 

fevereiro a 19 de dezembro de 1986. 

São Paulo, 21 de outubro de 1987 

a) Consº Ubiratan D’Ambrósio 

Relator                                                               

  

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 

decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do 

Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 25 de novembro de 1987 

 

a) Consº JORGE NAGLE 

Presidente 


